


























































































































esclarecimentos junta o processo 
2.995/51, que possui dados a respeito, 
e um croqui da área (Arquivo PKN). 

10/8/1951 - Do chefe da de Terras, Henrique 
Dietrich, ao diretor do SPI, José Maria 
da G. Malcher. Depois de ouvir as 

prestadas pelo engenheiro 
Tácito Pace, sugere que seja "estudada 
a possibilidade da dos 
indígenas ao meio civilizado". Isso 
seria realizado através da concessao de 
lotes particulares aos indígenas. 
Caberia ao SPI estudar a matéria, 
sobretudo pelo aspecto jurídico 
(Arquivo PKN). 

10/9/1951 - Do assistente jurídico, ref. 31, Dalmo 
Esteves de Almeida, ao diretor do SPI, 
José Maria da G. Malcher. Diz ser 
"indiscutivel e assegurado pela 

o direito dos indios 
Kayowá As terras do Panambi. Sugere, 
porém, que a questao seja resolvida 
como matéria interna, administrativa, 
de para Em último 
caso, mediado pelo Ministro da 
Agricultura, já que nao é possivel urna 

mover jurídica contra 
outra, no interior do próprio 
ministério (Arquivo PKN). 

1951 - Relatório CNPI. Matéria com o titulo: 
'A permanente das terras do 
indio' .. Refere-se a um minucioso 
histórico preparado pelo inspetor da 
IR-5, que deixa claro o interesse de 
pessoas em obterem concessoes de terras 
com o único intuito de extrairem 
"lucros astronomicos", vendendo-as a 
terceiros (MI/CDMI/F.280/p.971). 
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3/7/1952 - Agente do Posto Francisco Horta ao 
chefe da IR-5. Comunica que fez a 

dos dois lotes na Lagoa do 
Panambi, cada lote medindo 300 metros 
de frente por 1.000 de fundo. Deixou lá 
6 rolos de arame para a de 
urna cerca (MI/CDMI/F.06/p.88). 

24/7/1952 - Do assistente jurídico, ref. 31, Dalmo 
Esteves de Almeida, ao diretor do SPI, 
José Maria da G. Malcher. Considera o 
processo (do Panambi) "confuso", o que 
nao permite urna segura sobre 
a matéria jurídica. Sugere que o SPI se 
entenda com o diretor da Divisao de 
Terras e "Em caso de 

o assunto deverá ser 
exposto ao Sr. Ministro que lhe dará a 

final" (Arquivo PKN). 

5/8/1952 - Do responsável pelo expediente da SOA, 
Eduardo E. G. Galvao, ao diretor do 
SPI, José Maria da G. Malcher. Sugere 
ao SOA que, a partir das 
feítas pelo assistente jurídico Dalmo 
Esteves de Almeida, e o chefe da IR-5, 
que o diretor do SPI dirija um oficio 
ao diretor da DTC, solicitando-lhe que 
seja demarcada para os indios Kayowá 
urna área de 2.000ha. Deve sublinhar que 
aquelas terras pertencem por direito 
constitucional aos indios.Deve, no 
oficio, sugerir ainda ao SPI que 
autorize aquela diretoria a entrar em 
acordo com o chefe da IR-5, o 
administrador da CAND, a fim de 
encaminharem a da área 
estabelecida. Aos colonos que 
ocupam a área a ser demarcada para os 
indígenas, deverao ser doadas outras 
terras na Colonia. Entregue a área A 
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7/8/1952 -

7/8/1952 -

administrac;ao do SPI em forma de 
"patrimonio tribal", esta procuraría 
implementar um programa agrícola de 
acorde com o projetado pela Colonia 
(Arquivo PKN). 

Oficio nQ 687. Do diretor do SPI, José 
Maria da G. Malcher, ao diretor da 
Divisao de Terras e Colonizac;ao. Renova 
o pedido de solicitac;ao para que seja 
demarcada para os indios Kayowá da 
regiao do Panambi, a área de 2.000ha. 
Lembra que a reserva da área encontra 
sustentac;ao na legislac;ao interna do 
SPI e no artigo 216 da Constituic;ao, 
mas que apesar disto nao foi possivel 
chegar-se a urna soluc;ao definitiva da 
questao, ficando as discussoes em torno 
da definic;ao do local em que se 
efetivaria a reserva e a forma de posse 
garantida aos indios. Sugere novamente 
que esse departamento autorize ao 
administrador da Col6nia a entrar em 
acordo com o chefe da IR-5. Garante ao 
diretor da DTC que, definida a reserva, 
o SPI "se comprometería a realizar seu 
programa de assisténcia e 
desenvolvimento agrícola em harmonía 
com o plano mais amplo que rege a CANO" 
(Arquivo PKN). 

Oficio nQ 119. Do administrador da 
CANO, Elpidio Moreira Prado, ao chefe 
da IR-5, Iridiano Amarinho de Oliveira. 
Referindo-se ao oficio de 9/7 e As 
"instruc;oes dadas aos Pastos para os 
indios ocuparem áreas já colonizadas 
pela CANO", o que estaría criando 
grandes prejuizos para os colonos, 
abrigados a abandonarem suas plantac;oes 
de café e algodao, solicita a revogac;ao 
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29 / 9 / 1952 -

12/1/1953 -

da ordem até que a DTC e a diretoria do 
SPI solucionem a questao. Acusa o chefe 
da IR-5 de ter de responder pelas 
martes de duas pessoas praticadas pelos 
indios, já que estes sao tidos como 
irresponsáveis. Informa que está 
enviando este oficio ao diretor da DTC 
(MI / CDMI / F.21 / p.315). 

Oficio nQ 95. Do chefe da 5~ Inspetoria 
Regional do· SPI, Iridiano Amarinho de 
Oliveira, ao administrador da Colonia 
Agrícola de Dourados, Elpidio Moreira 
Prado. Esclarece que os indios nao 
estao invadindo as terras da CANO, mas 
que, ao contrário, com a instalac;ao da 
CANO foram contrariadas leis vigentes 
(refere;:_se A legislac;ao do SPI e A 
Constituic;ao). Solicita "que a DTC 
esclarec;a ao SPI, baseada em que 
dispositivo legal desrespeitou direitos 
de terceiros, enquadrando-se assim no 
dispositivo do art. 7Q do decreto nQ 
5.484, de 27 de junho de 1928". Diz ao 
administrador da CANO que nao faz 
sentido sua proposta, sugerindo a 
transfer@ncia dos indígenas existentes, 
pois a leí nao garante a terra aos 
indios em func;ao de seu número. Promete 
ao diretor do SPI, para que este leve 
ao conhecimento do ministro, o oficio 
do administrador da CANO e o processo 
2.995/51 (MI/CDMI/F.21/p.315). 

Oficio nQ 32. Do diretor da DTC, Renato 
Gonc;alves Martins, ao diretor do SPI, 
José Maria da G. Malcher. Chega A 
conclusao, pelo que pode apurar, que 
ambas as diretorias acusam-se 
mutuamente de invasao das respectivas 
terras. Entende que é através dos 
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entendimentos pessoais que se pode 
chegar a urna solu~ao que nao acarrete 
prejuizo, tanto para o trabalho da 
Colonia quanto para os indios. Enfim, 
pede medidas urgentes no sentido de 
instruir o chefe da IR-5 para que 
controle 'as a~oes dos indios', a fim 
de que possa se realizar pelo 
engenheiro contratado o "levantamento 
do perímetro da Colonia" (Arquivo PKN). 

22/1/1953 - Telegrama: "Solicito Diretor DTC 
interven~ao chefe da IR-5 sentido 
indios Kayowá permitirem levantamento 
perímetro Colonia terras CANO que está 
sendo executado por engenheiro Paulo 
Ferdinando Thiri. Caso seja necessário 
destaque um dos encarregados ou 
auxiliares para acompanhar e facilitar 
esse servi~o. Posteriormente enviaremos 
instru~oes para essa IR prosseguir 
entendimento sobre área a reservar 
indios Kayowá. SOA." (Arquivo PKN). 

31/3/1953 - Do agente do Posto Francisco Harta ao 
chefe da IR-5. Explica que nao ficou 
surpreso com a chegada do indio Pedro 
Henrique naquele Posto trazendo um 
memorando da IR-5. Diz ser costume 
daquele indio queixar-se com aquela 
chef ia. 

Pedro Henrique encontra-se novamente em 
Panambi, depois de ter sido preso no 
Posto Indígena Buriti e de lá ter 
fugido. "Foi preso novamente e 
mandaram-no para o Posta Indígena de 
¡catu, de lá fugiu novamente, foi preso 
e mandaram-no para a IR-7. De lá ele 
veio parar novamente aquí". Diz que 
outros indios t@m feíto várias queixas 
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de Pedro Henrique que "vive a explorar 
os seus patricios". Fala de urna invasao 
de terras ocorrida em janeiro e que 
teria sido o motivo pelo qual Pedro 
Henrique teria ido a Campo Grande. "Em 
janeiro quando houve urna grande invasao 
de terras particulares e na Colonia 
Federal, eu logo providenciei de abrir 
urna linha da barra do Panambi com o rio 
Brilhante até o primeiro travessao, no 
espigao, onde já tinha dois civilizados 
abrindo lotes. Aí eu expliquei a eles 
que ali seria para os indios e assim 
que eles fossem para o outro lado do 
rio Dourados e dai para cá nao houve 
invasao" (MI/CDMI/F.07/p. 91). 

5/5/1 953 - Do chefe da SOA, Eduardo E. G. Galvao, 
ao diretor do SPI, José Maria da G. 
Malcher. Afirma que as provid~ncias 
solicitadas pelo diretor da DTC, por seu 
oficio nQ 32, de 12/01/53, foram 
acolhidas. No entanto, como o problema 
persiste e nao chegam a um acordo o 
administrador da CANO e o chefe da 
IR-5, cabe acatar a sugestao, que o 
próprio diretor da DTC deu, de se 
resolver o problema através de "um 
entendimento pessoal" (Arquivo PKN). 

30/6/ 1953 - M/M nQ 53. Do agente do Posto Indígena 
Francisco Horta, Alaor Fioravanti, ao 
chefe da IR-5. Informa que o indio Joao 
Ferreira foi preso por ter vendido o 
seu lote situado na Colonia Agrícola 
Nacional de Dourados a um civilizado. 
"Assim que pe~o a retirada deste indio 
para moralizar nossa ordem contra as 
especula~oes" (MI/CDMI/F.07/p.91). 
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8/7/1953 - Do chefe da IR-5 ao agente do Posto 
~ Indígena Francisco Horta, Alaor 

Fioravanti. Recomenda que deve ser 
mantido preso e trabalhando para o 
Posto, por um mªs, o indio Joao 
Ferreira. A noticia deve circular de 
modo que saibam os outros indios que, 
se venderem seus lotes, sofrerao a 
mesma penalidade. Afirma que todos 
devem saber que está proibida a venda 
de lotes (MI/CDMI/F.06/p.88). 

8/9/1953 - Do agente do Posto Indígena Francisco 
Horta, Alaor Fioravanti, ao chefe da 
IR-5, Duocleciano de Souza Nené. 
Solicita o processo, ou cópia, de 
reserva dos 500ha na margem direita do 
río Brilhante com o córrego de Panambi. 
Explica que o administrador da Col5nia 
ignora este processo de reserva 
(MI/CDMI/F.07/p.91). 

17/2/1954 - Do chefe da IR-5 ao agente do Posto 
Indígena Francisco Horta. Recomenda ao 
agente que entre em contato e 
entendimento com o administrador da 
CANO, a fim de conseguirem um 
agrimensor para executar alguns 
servi<;os, a come<;ar pela aldeia de 
Panambi (MI/CDMI/F.22/p.325). 

Abril/1954 - "Joao Carapé - indio - concessionário 
do lote nQ40 da quadra nQ 46, nao 
podendo mais trabalhar no mesmo por 
motivos particulares e alheios ao 
regulamento da Col5nia, faz entrega do 
mesmo a esta administra<;ao (CANO), sem 
direito algum a outro lote nesta 
Col8nia". Contém urna observa<;ao abaixo 
da qual aparece a impressao digital de 
Joao Carapé. Joao afirma ter recebido 
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Cr$ 2.000,00 pelas benfeitorias 
(Arquivo PK~). 

10/ 10/ 1961 - Do chefe da IR-5 ao encarregado do 
Posto Indígena Francisco Horta. Informa 
que <liante da solicita<;ao, por oficio, 
do.Sr. Li~eu Amara! Soares, para que 
seJam retirados por esta chefia os 
indios instalados no lote nQ 42 da 
quadra 66 do Núcleo Colonial de 
Dourados, cabe averiguar os documentos 
de propriedade da gleba e providenciar 
a transferªncia dos indios para o Pasto 
Indígena Francisco Horta ou outra 
reserva (MI/CDMI/F.06/p.83). 

4/12/1961 - Do chefe substituto da IR-5, José 
Hongenoti, ao encarregado do Posto 
Indígena Francisco Horta. Informa que 
quatro indios da aldeia de Panambi 
estiveram naquela chefia queixando-se 
de que fazendeiros estao invadindo sua 
aldeia. Pede que seja averiguada a 
'veracidade' da denúncia 
(MI/CDMI/F.06/p.83). 

3/4/1962 - Do agente do Posto Indígena Francisco 
Horta, Salatiel Diniz, ao diretor do 
SPI, Ten. Cel. Moacir Ribeiro Coelho. 
Faz saber que os indios da área do 
Panambi estao amea<;ados de serem 
despejados. 'Civilizados', com títulos 
de propriedade adquiridos em época de 
campanha política, alegam ser donos das 
terras e estao freqÜentemente no Posto 
insistindo para que sejam retirados os 
índi~s daquela área. O agente explica 
ao diretor que tem encaminhado essas 
pessoas A IR-5, mas que se encentra 

d . " preocupa o po1s parece que a regional 
tem tendªncia em deslocar os indios". 
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27/6/1962 -

10/4/1962 -

3/10/1963 -

Entre as pessoas interessadas nas 
terras cita o topógrafo Gentil e Lineu 
Amaral Soares. Por fim, pede sigilo 
quanto a essa carta, já que foi 
remetida sem passar pelo conhecimento 
da Inspetoria de Campo Grande, "o que 
pode originar algum desentendimento" 
(Arquivo PKN). 

Oficio nQ 533. Do diretor do SPI, Ten. 
Cel. Moacir Ribeiro Coelho, ao chefe da 
IR-5. Comunica que chegaram Aquela 
diretoria informac;oes de que a área de 
terra do Panambi estaría sendo 
'ameac;ada' de esbulho por 
'civilizados', que se dizem 
proprietários das mesmas. Solicita 
relatório minucioso acrescentando 
inc lusive croqui da áre~ ameac;ada 
(Arquivo PKN). 

Do chefe substituto do SOA ao diretor 
do SPI, Ten. Cel. Moacir Ribeiro 
Coelho. Observa que as revelac;oes 
feítas pelo agente do Posto Indígena 
Francisco Horta, em carta de 3/4/62, 
sao graves: "Como se Vª, o sigilo 
solicitado nao pode ser mantido, pois 
a quinta Inspetoria Regional, 
responsável maior pela vida do posta, 
nao pode ficar A margem" (Arquivo PKN). 

Do chefe da IR-5 ao diretor do SPI. 
Transcreve telegrama recebido do Posto 
Indígena Francisco Horta. Comunica que 
a aldeia de Panambi está sendo invadida 
por civilizados que possuem títulos de 
propriedade expedidos pelo governo do 
estado. Os indios, presentes 
freqüentemente ao Posto Indígena 
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29/ 11 / 1963 -

25/6/ 1964 -

30/ 7/1964 -

Francisco Horta, exigem providencias da 
chefia (MI / CDMI / F.06 / p.82). 

Do chefe da IR-5 ao agente do Pasto 
Indígena Francisco Horta, Salatiel 
Diniz. Soli c ita informac;oes a fim de 
instruir processo SPI 3.433 / 49: 
localizac;ao dos indios, número de 
pessoas residentes no Panambi, área 
ocupada, benfeitorias e atividade 
econ6mica. Pede para que sejam 
acrescentadas As informa<;oes os 
documentos existentes 
(MI/CDMI/F. 19/p.282). 

Do agénte do Posto Indígena Francisco 
Horta, Salatiel Diniz, ao chefe da 
IR-5. Comunica que foi feita, no dia 
22/6, urna diligªncia A aldeia do 
Panambi. Foi acompanhada pelo chefe da 
policía de Dourados, a fim de "sustar 
os abusos que se repe tem constantemente 
naquela aldeia, motivados por questoes 
de terras de indios com civilizados" 
(MI/CDMI/F.07/p.97). 

Do chefe da IR-5, Alan Cardec Martins, 
ao major Salestiano de Farias Vinagre 
(Campo Grande). Diz que a chefia, 
através da pessoa de Leila Andrade 
Bonfim, diretora do hos pital 'Missao 
Caiuá' (Dourados), acabou de saber que 
os indios da localidade de Panambi 
estao ameac;ados de expulsao de suas 
terras por individuos que alegam sua 
propriedade. Informa que a inspetoria 
possui farta documentac;ao "provando que 
o direito dos indios é indiscutivel e 
assegurado pela Constituic;ao". 
Esclarece, por fim, que <liante do 
interesse demonstrado pelo rnajor pelo 
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assunto, considerou importante 
notif icá-lo de mais um dos problemas 
que enfrentamos indios (Arquivo PKN). 

31/7/1964 - Oficio nQ 196/64. Do chefe da IR-5, 
Alan Cardec Martins, ao diretor do SPI. 
"Para o vosso conhecimento e apreciac;ao 
passo As maos de V. Sª· o Processo SPI 
3.343/49, anexo os de nQs 3.441/49, 
2.995/51, 4.724/53 e 1.542/62, contendo 
todos os dados a respeito das terras 
da aldeia Panambi" (Arquivo PKN). 

17/8/1964 - O documento enderec;ado ao diretor do 
SPI, por Francisco F. Soares de 
Meirelles, nao se encontra assinado. 
Concluí, .do estudo feíto dos processos 
referentes A aldeia de Panambi, que 
houve por parte dos órgaos federais 
violentac;ao dos direitos "dos indios 
Kayowá, assegurados pela Constituic;ao". 
Sugere que, sem burocracia, devem ser 
tomadas imediatamente as seguintes 
medidas: a) medir e demarcar 2.000ha de 
terra, de acordo com o croqui do Sr. 
Hélio Bucker, processo 2.995/51; b) 
construir urna acomodac;ao para a 
administrac;ao e escala no Pasto 
Indígena Panambi; e c) "preparar-se 
documentalmente para em juizo" defender 
a propriedade dos Kayowá contra 
interesse de terceiros ou de "quaisquer 
atos de direito público" (Arquivo PKN). 

9/1/1965 - Do encarregado do Posto Indígena 
Francisco Harta, Salatiel Marcondes, ao 
chefe da IR-5. Atendendo ao memorando 
nQ 1/65, de 8/1/65, faz um relato da 
vistoria feíta As aldeias de Panambi. 
Na aldeia onde estao localizados os 
lotes 8 e 10, constatou que nao há 
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invasoes, mas ameac;as dos vizinhos dos 
indios que afirmam estarem estes lotes 
"titulados em nome de civilizados: 
Gentil José Lopes, possuidor do titulo 
do lote nQ 1 O, da quadra·· 21 , cu jo sr. é 
topógrafo, residente em Dourados - rua 
Ceará nQ 53. Quanto ao lote nQ 8, o 
titulo está em nome do Sr. Agenor 
Ferreira dos Santos, residente em Alves 
Machado - Rua Duque de Caxias nQ 
464 - Estado de Sao Paulo". Acentua, no 
entanto, que . estes · lotes já foram 
titulados em ·nome dos indios. Residem 
naquela área quatorze familias Kayowá. 
Observa que a á·rea encontra-se 
cultivada com plantac;oes de milho, 
mandioca e banana. Dali seguiu para 
Douradinho, ond~ se encontra a aldei~ 
de Panambi, e afirma que a área ocupada 
pelos indios é formada pelos lotes de 
nQs 42, 44, 46, 47 e 48. Nela se 
encontram boas plantac;oes de milho, 
mandioca, feijao e batata (Arquivo 
PKN). · 

30 / 11/1967 - Do ·encarregado do Pasto Indígena 
Francisco Horta, Salatiel Marcondes 
Diniz, ao chefe da IR-5. Comunica que 
esteve com José do$ Santos Souza, 
funcionário da DTC de Dourados, e que 
este af irmou ser proprietário do lote 
nQ 47 da quadra 66, adquirido por 
compra do Estado do Mato Grosso. 
Ressalta Salatiel que o lote está 
ocupado por indios e que o problema 
exige urna soluc;ao, ·pois diversas vezes, 
em casos como esse, tem "tomado medida 
juato As autoridades policiais de 
Dourados para que os civilizados nao 
invadam a terra dos indios, onde existe 
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um pequeno posto de indios Kayowá" 
(Arquivo PKN). 

16/9/1970 - É movida por Mario Bargodache e Tereza 
de Araújo Bargodache, na Comarca de 
Dourados, A~ao de Reivindica~ao de 
Posse contra Pedro Chiquito e Ramona 
Ramonita Chiquito. Sao objetos de 
reivindica~ao as terras, representadas 
pelos lotes 8 e 10 da quadra 21 da 
"Colonia Federal de Dourados, situadas 
em Panambi", totalizando urna área de 60 
hectares. Alega o requerente que a 
terra reivindicada foi adquirida de 
Gentil José Lopes e de Agenor Ferreira 
dos Santos. 

1/12/1970 - Telegrama do delegado regional da 9ª 
DR, Hélio Bucker. Informa (nao é 
possivel pelo documento identificar a 
quem) que a a~ao reivindicatória contra 
posse do indio Chiquito residente na 
aldeia de Panambi (esta 'aldeia' é 
conhecida como Panambizinho) foi adiada 
devido ao nao comparecimento do Juiz. 
Informa que a presen~a do advogado é 
urgente. 

15/12/1970 - Oficio nQ 368/70. Do delegado regional 
da 9ª DR, Hélio Bucker, ao procurador 
da FUNAI, José Corbelino. Atendendo ao 
pedido verbal do procurador, foi feíto 
o levantamento dos documentos relativos 
A aldeia do Panambi na 9ª DR, dos quais 
se selecionaram 21 documentos "que 
atestam a posse das terras" pelos 
indios. No canto do oficio, o 
procurador assina uma declara~ao de que 
recebeu a fotocópia dos documentos 
(Arquivo PKN). 
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25 / 2/ 1971 - Data em que o documento deu entrada no 
Ministério do Interior. Protocolo 187. 
Do engenheiro agronomo, Ilge Araújo 
Souza, ao delegado da 9ª DR, Hélio 
Jorge Bucker. Entrega autos de medi~ao: 
"Com o presente, passo As maos de V. Sª 
os autos da medi~ao e demarca~ao 
perimetral da aldeia Panambi, situada 
no municipio de Dourados, neste estado 
com área de 2.037ha - 6.954 m2 

- 60cm2
• 

A ficha de registro de imóvel modelo 
P.!. 23 contém a seguinte observa~ao 
sobre como deve ser o procedimento para 
se efetivar a legaliza~ao da área: "A 
legaliza~ao dessa área se processará 
através da justi~a tendo em vista a 
exist@ncia de vários colonos (45 
segundo a ficha) adquirentes de titulas 
expedidos pelo Estado de Mato Grosso. 
Estamos providenciando a competente 
a~ao. O dominio pelos colonos teve 
inicio em 1956, continuando até a 
presente data" (Arquivo PKN). 

13/11/1985 - Na 1ª Vara Civel de Dourados, Tereza de 
Araújo Bargodache, Mário Cesar 
Bargodache, Dilane Maris Padilha 
Bargodache, Mário Fernando Bargodache e 
V!nia Berenice Xavier Guerra Bargodache 
propoem A~ao de Reivindica~ao de Posse 
contra a FUNAI, de acordo com o 
processo nQ 117/70. 
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NOTAS 

l. A localiza~ao dos Guaraní, no século XVI, é 
realizada também por H. Clastres (1978). A 
regiao delimitada pelas duas autoras coincide. 
Vale a pena acrescentar apenas que a regiao 
litoranea situa-se entre Cananéia e o Rio Grande 
do Su 1 (p. 8) . 

2. "En la región entre Paraná-Uruguay-Yacui y costa 
Atlántica, la posición linguisticamente guaraní 
representava fuertes indicios de la integración 
de nucleaciones etnicamente heterogéneas; ( •.• )" 
(Susnik, 1979-80 p. 10), e ainda, "a pesar, sin 
embargo, de la unidad linguistica y cultural 
guaraní, no se debe olvidar que se presentaban 
divididos en nucleaciones indepe11dientes, ( .•• )" 
(Meliá, 1986 : 18). O termo 'nuclea~5es 
regionais' é utilizado para caracterizar o nivel 
mais extenso de organiza~ao social e política de 
urna etnia que se materializa num espa~o fisico 
possivel de ser delimitado. Susnik (1979-80) em 
alguns momentos (p. 16 e 17, por exemplo) 
utiliza o termo 'nucleaciones guaraníes 
regionales' como sin6nimo da no~ao de guará. 
Quando me refiro ao termo estou pensando-o como 
análogo a idéia de subgrupo Guaraní. 

3. O termo guará traduzido significa algo como 'os 
que sao de'. Determina, quando utilizado por urna 
pessoa, o seu grupo de proced~ncia. Sou grato a 
Rubem F. T. de Almeida por esta explica~ao. 

4. Ver Susnik (1979-80). 

S. Ver Susnik (1979-80) e Gadelha (1980). 

6. Almeida (1985:5) acredita que o subgrupo Nandewa 
encontrado no Brasil nas regi5es do Mato Grosso 
do Sul, Paraná, Santa Catarina e Sao Paulo sao 
representantes destes Guaira. 
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7. Designa-se Pai-Tavytera, no Paraguai, o subgrupo 

.Guaraní conhecido no Brasil como Kayowá. Sobre a 
denomina~ao (Kayowá) ver a nota 5 (cinco) de 
Egon Schaden aos 'Apontamentos sobre os Guaraní' 
de Curt Nimuendajú (Schaden, 1961:54). 

8. Ver também sobre as 'encomendas', Gadelha 
(1981). 

9. "O projeto de estabelecimento espanhol na 
provincia do Itatim ligava-se a dois fatores 
principais. Representava, esta provincia, 'porta 
·de entrada para o Peru' devendo, portanto, 
quebrar o isolamento em que se encontravam os 
assuncenhos. Por outro lado, o reduzido número 
de indios de servi~o encomendados nao satisfazia 
os desejos de todos os povoadores, sempre 
insatisfeitos e l procura de novos territ6rios, 
cujos habitantes pudessem explorar" (Gadelha, 
1980:77). 

10. Ver também Susnik (1979-80:162 e 163). 

11. Entrevista com Arnaldo Estevao de Figueiredo em 
Campo Grande (MS), em fevereiro de 1987. 

12. Para maiores informa~aes sobre a explora~ao 
economica do mate e a empresa Mate-Laranjeira, 
ver Linhares (1969) e Corr@a Filho (1925). 

13. Para urna análise sociológica sobre a cria~ao do 
SPILTN, ver Lima (1985). 

14. Um exercicio de leitura da legisla~ao indigena 
referente l terra indígena foi feíto por Lima 
(1987)., 

15. Decreto 835, de 14/11/1928: 

Art. lQ - Ficam reservados no municipio de Ponta 
Pora, para colonia dos indios, cinco 
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lotes de terras pastais e lavradias, 
assim localizados: um lote de 900ha, 
no distrito do patrimonio Uniao, 
situado entre a cabeceira do Arroio 
Corá, a linha divisória do patrimonio 
e urna reta tirada dessa cabeceira ao 
marco mais próximo do referido 
patrimonio; quatro lotes de 2.000ha 
cada um, no distrito de Nhuverá, a 
saber, em Serro Peron, nas cabeceiras 
do río Iguatemy; em Pirajuhy, nas 
cabeceiras do Arroio Pirajuhy, na 
linha divisória com a· República do 
Paraguay; em Sassoró; l margem direita 
do río Zjho-hy, l jusante do porto 
Sassor6; em Porto Lindo, l margem 
direita do río Iguatemy, nas 
proximidades do Porto Lindo. 

Art. 2Q - A medi~ao e demarca~ao desses lotes 
deverao ser feítas em forma dos 
aldeiamentos existentes, respeitados 
os direitos de terceiros ( ••• ) 
Mário Corr@a da Costa 
Joao Cunha. 

16. Parte dos dados que utilizo foram colhidos no 
Centro de Documenta~ao do Museu do fndio 
(SEDOC), enquanto a outra é o resultado de 
entrevistas feítas nas áreas de Jacarey e 
Ramada. A entrevista com o missionário 
evangélico Benedito Troques igualmente me foi 
útil. 

17. Carlos Vilharca entrou na área indígena, segundo 
ele pr6prio, no ano de 1955. 

18. No inicio dos anos sessenta encontram-se nas 
duas áreas, contudo, pessoas nomeadas pelo 
encarregado do Posto de Amambai cuja tarefa 

. . ' cons1st1a em olhar a área': controlar · a entrada 
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de pessoas e comunicar ao encarregado do pasto 
~s acontecimentos (homicidios, extra~ao de 
madeira ou erva da área) que ocorriam e 
envolviam a área. Essas pessoas recebiam urna 
portaría do encarregado do Posto de Amambai. 
Apesar de 'brancas', no que diz respeito A 
rela~ao com o SPI, elas cumpriam tarefas que 
cabiam também aos capitaes que, na aus@ncia de 
um funcionário da ag@ncia na área, 
posicionavam-se como elementos de urna 
administra~ao indireta. 

19. O capitao Carlos Vilharca fez refer@ncia a um 
funcionário do SPI que teria construido um 
'rancho de sapé' dentro da área do Jacarey,onde 
ele permanecía. O funcionário chamava-se 
Eduardo, e permaneceu na área pouco tempo (sem 
muita certeza) no ano de 1956 ou 1958. Ele 
'olhava os indios' e os levava para trabalhar de 
empreitada. 

20. SEDOC. Filme 019. Planilha 282. 

21. SEDOC. Filme 07. Planilha 91. 

22. SEDOC. Filme 06. Planilha 88. 

23. Guilhermo Santurion afirma que quando chegou, em 
1947, na área indigena de Ramada, só moravam ali 
tr@s familias. Só 'oito anos' depois chegaram 
outras familias vindas de fazenda e do Poblito. 

24. Nao houve um censo. Ele obteve informa~oes dos 
capitaes e dos 'responsáveis' pela área. 

25. O missionário Benedito Troques conheceu a 
'missao evangélica Caioá' no ano de 1951. 
Realizou antes, no Estado de Minas, um 'curso 
missionário' coma dura~ao de dois anos, onde, 
além de Teología, ministravam-se cursos de 
Antropología Cultural e LingÜistica. Após o 
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curso "fez um estágio de um ano na Ilha do 
Bananal com os indios Carajás". Antes de ir para 
a área do Jacarey, trabalhou um ano na sede da 
missao em Dourados. 

26. No mesmo ano se inicia também o trabalho na área 
do Takuapiry. Pelo que informou, nao houve 
necessidade de se pedir autoriza~ao especifica 
ao SPI para a instala~ao destas missoes. Segundo 
Benedito Troques a 'missao' possuia "jurisdi~ao 
religiosa do Estado". 

27. Entrevista em janeiro de 1987, com Benedito 
Troques. 

28. Ver Almeida (1985). 

29. Para urna no~ao das comunidades Kayowá no Mato 
Grosso do Sul, ver o quadro sobre a situa~ao dos 
Guarani no MS. 

30. Ver Schaden (1974). 

31. Ver, por exemplo, Silva (1982). 

32. Para o caso de conflito de terra da área de 
Pirakuá, ver Almeida (1985). 

33. Ver também Meliá, G & G. (1976:210). 

34. Ver também Meliá, G & G. (1976:220). 

35. Diz também Schaden (1974): "o que se nota é um 
predominio extraordinário da religiao em todas 
as esferas da cultura, inclusive na economía 
( ••• ) 

11 (p. 38) . 

36. Almeida (1985) faz urna compara~ao sobre a área 
ocupada pelos Kayowá no Paraguai, "bem mais 
próxima de um 'ideal' Guaraní", e a ocupada 
pelos Kayowá nos oito postos indígenas da FUNAI 
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no Mato Grosso do Sul. No Paraguai "a soma total 
dos 21 tekoha (v. tabela) é de 20.489ha, para 
urna popula~ao de 4.515 pessoas e 903 familias 
nucleares. O total de hectares dividido pelas 2 1 

áreas apresenta a média de 975ha por tekoha 
ocupado, cada um, por 215 pessoas ou 45 familias 
também em média. Estes números, por sua vez, 
signif icam - sempre como médias - que a cada 
pessoa corresponderá urna disponibilidade de 
4,Sha e, a cada posto indígena (habitados por 
Guaraní no MS, juntos perfazem urna área total de 
18.002ha para 12.315 pessoas ou 2.463 familias 
nucleares) urna correspondéncia de 2.250 ha, 
vivendo em cada um deles perto de 1.540 pessoas 
(308 familias). No mesmo raciocinio depura-se 
urna área de 7,3ha para cada familia nuclear, ou 
l ,4ha por pessoa" (p. 17-18). 

37. Quanto ao tamanho das ro~as ver Schaden (1974) e 
Me 1 i á , G • & G • ( 1 9 7 6 ) • 

38. Sobre a origem das espécies de milho na 
mitología Guaraní ver Schaden (1974:41). 

39. Para as cerim8nias e b@n~aos correspondentes as 
etapas de crescimento da planta, ver Schaden 
(1974:42) e Meliá, G. & G. (1976:208). 

40. Para os trabalhos de coopera~ao, ver Schaden 
(1974) e Meliá, G. & G. (1976). 

41. Schaden (1974) entende que o abandono <lestes 
trabalhos cooperativos, que expressam padrees de 
trabalho coletivo, é "indice inequivoco do grau 
de desorganiza~ao social" (p.49). 
Ao longo desta parte sobre as formas de 
coopera~ao, procurei evitar a utiliza~ao do termo 
'coletivo' por acreditar que ele remetería a 
idéia de um trabalho executado pelo grupo para o 
grupo - conforme Schaden (1974) sugere que tenha 
existido na ogajekutu. Talvez seja mais 
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conveniente concordar com a 
interpreta~ao - Schaden (1974) e Meliá, G. & G. 
(1976) - de que estas formas de coopera~ao 
refor~am - talvez por dever - os la~os de 
solidariedade entre os membros da 
familia-extensa e o grupo local. 

42. É importante chamar a aten~ao para o fato de que 
urna análise sobre a situa~ao da changa nao deve 
apreend@-la simplesmente como urna resposta 
mecAnica dos Guaraní a urna exig@ncia externa, 
por exemplo, a solicita~ao de mao-de-obra nas 
fazendas. Ela deve necessariamente incorporar a 
preocupa~ao com os ganhos do grupo. Deve atentar 
para a inser~ao da changa na política interna 
das aldeias, na qual se incluí, inclusive, o 
chefe do Posto. 

43. Arquivo PKN. 

44. Os documentos do processo nQ 117/70 da 1ª Vara 
Civel do municipio de Dourados, A~ao 
Reivindicatória de Posse contra a FUNAI, 
estabelecem que ao sul (frente) está a Estrada 
Vicinal e ao norte os fundos. Com isto inverte 
os limites a leste e a oeste. Isto nao coincide 
com minhas observa~oes em campo. Também nao está 
de acordo com certidao do cartório do lQ Oficio, 
Weimar Gon~alves Torres. Ver arquivo do PKN. 

45. Carta do etnólogo Darcy Ribeiro ao Diretor do 
SPI, em 15/10/49. Arquivo PKN. 

46. Em um pequeno documento chamado 'Levantamento 
Histórico sobre os Índios Caiuás', sem data, a 
popula~ao do Panambi é calculada em 146 pessoas. 
Cert~mente, o levantamento é posterior a 1966, 
data da cria~ao do Posto Indígena Panambi, 
provável responsável pela elabora~ao do 
documento. 
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47. Ver o Quadro geral dos povos indígenas da área 
de Mato Grosso do Sul: Guaraní. 
Relatório enviado por Salatiel Marcondes ao 
chefe da Inspetoria Regional de Campo Grande, em 
janeiro de 1965. Museu do 
Índio/CORF/F.021/p.312. 

48. Relatório anexado ao processo nQ 117/70. 1ª Vara 
Civel de Dourados - MS. 

49. Sobre a campanha 'Marcha para o Oeste', lan~ada 
em 1938 e que vendía a idéia de urna migra~ao 
para o interior, e a constitui~ao do discurso 
sobre o nacionalismo, ver Esterci (1972). 

50. Para urna discussao sobre cada urna das diretrizes 
da política de coloniza~ao no Estado Novo, ver 
Neiva (1984), p. 49-67. 

51. Para as mudan~as na política de coloniza~ao, ver 
Neiva (1984). 

52. Na tese elaborada por Neiva (1984) encontramos 
em seus capítulos um confronto entre a proposta 
de coloniza~ao do Estado Novo e a realiza~ao da 
proposta, a partir da experi@ncia da Col8nia de 
Goiás. 

53. Decreto nQ 5.941, de 28 de outubro de 1943. 
Reproduzido no Diário Oficial de 3 de novembro 
de 1943 como Decreto-leí. 

54. Leí nQ 87, de 20 de julho de 1948 e Lei nQ 187, 
de 16 de novembro de 1948. 

55. Sobre a especula~ao de terras no Estado do Mato 
Grosso nos anos 50, ver Lenharo (1986). 

56. Estas informa~oes foram obtidas em entrevista em 
fevereiro de .1987, e aparecem também nas 
declara~oes dos indios Paulito e Lauro, 
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respectivamente pai e mboruvixa de Panambizinho. 
Elas estao registradas e arquivadas na .regional 
do CIMI no municipio de Dourados. 

57. Declara~ao de Albino Torraca, em 12 de julho de 
1949. Arquivo do PKN. 

58. Nem Corr@a Filho (1925), nem Linhares (1969) 
fazem men~ao A explora~ao próxima ao río 
Brilhante. 

59. Arquivo PKN. 

60. Esta listagem encontra-se anexada ao Processo nQ 
117/70, l! Vara C!vel de Dourados. 

61. SEDOC. Filme 006. Planilha 88. 

62. Arquivo PKN. 

63. SEDOC. Filme 021. Planilha 312. 

64. SEDOC. Filme 20. Planilhas 301 e 323. 

65. Para informa~oes sobre o homicidio ver o Oficio 
nQ 28, de Acácio Arruda a Nicolau B. Barbosa, de 
29/12/46. 
Arquivo PKN. 

66. Ver carta de Nicolau B. H. Barbosa, de 17/12/46, 
enviada ao agente do Posto Francisco Horta. 
Arquivo PKN. 

67. Ver por exemplo, o telegrama do Diretor do SPI, 
de 9/6/49, ao chefe da IR-5. Ou o Oficio nQ 32, 
de 12/1/53, do Diretor da DTC ao Diretor do SPI. 
Arquivo PKN. 

68. Relatório enviado pelo chefe da IR-5 ao Diretor 
do SPI em 23 de julho de 1947. Arquivo PKN. 
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69. Arquivo PK~. 

70. Arquivo PK~. 

71. Carta ao chefe da IR-5, de 19/11/63, ao 
encarregado do Posto Francisco Horta. 
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